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LUTO

 No último dia (02) o Sintsef-CE esteve presente  
na solenidade de aniversário dos 56 anos do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais em Cratéus. 
Momento de festa, alegria, conquistas, vitórias e 
benefícios. Dar as mãos, construir sonhos, criar 
caminhos e conexões que transformam o mundo.  

 Na quinta reunião do grupo de trabalho 
interministerial, ocorrido na última quarta-feira (06), 
criado para regulamentar questões sobre relações 
de trabalho na Administração Pública Federal e 
liderado pelo Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, representantes do governo 
e de entidades sindicais entraram em acordo 
sobre o afastamento remunerado de dirigentes e 
o financiamento sindical. A regulação do direito à 
greve no serviço público será avaliada na próxima 
reunião do GTI, em janeiro.
 Na reunião foram discutidos três itens com 
objetivo de avançar a redação de um texto-base 
do projeto de lei que será enviado ao Congresso 
Nacional no ano que vem. O objetivo é garantir o 
direito à negociação, à greve e à liberdade sindical, 
conforme previsto pela Convenção n° 151 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), a qual 
o Brasil é signatário desde 2010. O assunto, porém, 
ainda não tem regulamentação definitiva.
 De acordo com o secretário de Relações de 
Trabalho do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, José Lopez Feijóo, a reunião foi 
mais um passo para sanar um problema central na 
condição dos servidores públicos federais, estaduais 
e municipais. Apesar de a categoria ter direito de 
organização sindical, o direito à negociação coletiva 
não está garantido.
 Sobre a liberação de dirigentes para exercício 
de cargos sindicais, houve o entendimento de que 
é necessário ajustar a Lei 8.112/90, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União. Sobre o financiamento das entidades 
sindicais, ficou acordado no GTI que é preciso 
organizar um dispositivo que estenda a contribuição 
assistencial para os servidores públicos, uma vez 
que ela só vale para a iniciativa privada.

GOVERNO DEBATERÁ DIREITO 
DE SERVIDORES(AS) À GREVE E 

FINANCIAMENTO SINDICAL

SINTSEF-CE REUNE-SE COM 
REPRESENTANTES DA EBSERH SOBRE 
DEMANDAS DE TRABALHADORES(AS)

 Na manhã desta segunda-feira (11) a 
Direção Colegiada do Sintsef-CE esteve reunida 
com representantes da Ebserh para tratar 
diretamente sobre demandas de interesse dos 
trabalhadores(as), como as horas extras, aviso 
e dimensionamento da equipe da UTI neonatal,  
além da necessidade de liberação dos delegados 
de base, representantes da empresa, ao XIV 
Congresso da Condsef/Fenadsef, que acontecerá 
nos próximos dias 14 a 17 de dezembro, em 
Brasília. 

SINTSEF-CE PARTICIPA DE SOLENIDADE 
DE 56 ANOS DO SINDICATO DOS 

TRABALHADORES RURAIS, EM CRATEÚS 


